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A tem

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 023/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal

- Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por
utilidade pública;

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras
providências;

-Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o sistema nacional
de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de
habitação de interesse social;

-Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de
baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de
habitação de interesse social;

-Lei Federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o programa minha
casa minha vida, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002);

-Lei Municipal nº 16.056, de 08 de agosto de 2014, que institui as Diretrizes Básicas
para a Readequação e o Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse
Social no Municipio de São Paulo, e dá outras providências — Declarado Parcialmente
Inconstitucional - ADI nº 02006907-35.8.26.0000 - TJSP;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAU |.o
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.237, de 14 de julho de 2015 que dispõe sobre o atendimento das
exigências de destinação de área construída em ZEIS, nos termos do art. 55 da Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014;

-Lei Municipal nº 16.377, de 1º de fevereiro de 2016, que regulamenta o Consórcio
Imobiliário de Interesse Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 do Plano Diretor Estratégico;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o
uso e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050,
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE);

— Lei Municipal nº 16.803, de 17 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a regularização
fundiária dos empreendimentos habitacionais promovidos pelo Poder Público no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 0593/16, que autoriza o poder executivo municipal a declarar de utilidade pública,
para fins de desapropriação, a quadra f132 do setor 170, entre a av. Hebe Camargo e
rua Italegre e dá outras providências.

- PL 032/17, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área
localizada junto ao parque do laguinho, área abrangida pela prefeitura regional de
capela do socorro, e dá outras providências.

— PL 0256/17, que dispõe sobre a autorização de utilidade pública para fins de
desapropriação o terreno situado a área anexa ao parque dos búfalos e dá outras
providências.

- PL 0263/17, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área
localizada entre as Ruas Hildebrando Frank e Vergílio Gonçalves Leite, e dá outras
providências.

— PL 0443/17, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação da área
remanescente localizada na Rua Marco Gagliano números 49 e 55 e dá outras
providências.

- PL 0551/17, que declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel
que especifica, e dá outras providências.

— PL 0863/17, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área de
3.551 m2 (três mil e quinhentos e cinquenta e um metros quadrados), parte integrante
da área descrita na transcrição nº 17.914 do 6º oficial de registro de imóveis da capital,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARAMUNICIPALDE
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de propriedade da companhia imobiliária e de terrenos sociedade anônima, no
loteamento denominado jardim dona sinhá, distrito de vila prudente, e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo/31 de«marçode 2018.
ir.
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Christian «Sâmar Chebib Lienert
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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